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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 440, DE 2001

MENSAGEM Nº 152, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 3 de dezembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 440, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.506.


De iniciativa parlamentar, o projeto cria o Pólo Tec​nológico da Indústria Têxtil e de Confecções, da região integrada pelos Muni​cípios de Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara D’Oeste, Sumaré e Horto​lândia, e dá providências correlatas. 


Na verdade, o projeto traduz uma das formas de atua​ção estatal, mediante a utilização de mecanismos de descentralização adminis​trativa e de integração muni​cipal, tendentes a propiciar o desenvolvimento da atividade produtiva têxtil da região, com a conseqüente geração de empregos, incentivando a pesquisa científica e tecnológica, a preservação do meio am​bien​te e a capacitação de recursos humanos, o que me induz a concordar, em princí​pio, com a proposta, a qual deixo, todavia, de acolher em sua integrali​dade, tendo em vista as disposições contidas em seu artigo 3º, que não pode subsistir.


Com efeito, faço recair minha impugnação sobre o re​ferido  artigo 3°, eis que a norma nele contida pretende autorizar a oferta de es​tímulos pelo Poder Público, mediante a concessão, de forma genérica, de in​centivos fiscais e financeiros, podendo, dessa forma, no que se refere aos bene​fícios fiscais, recair na área de incidência do Imposto sobre Operações Relati​vas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta​ções de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica​ção – ICMS. Ora, a concessão de benefícios nesse campo tributário só po​de concretizar-se mediante convênios cele​brados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifesta​ção do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.


De fato, nos precisos termos do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea "g", da Carta Federal, cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incen​tivos e benefícios fiscais relativos ao imposto em questão (ICMS), serão conce​didos e revogados, estando tais hipóteses disciplinadas na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que condiciona sua formalização (con​cessão ou revogação), como já anotado, a prévio convênio, o que inquina o dis​positivo questionado de inconstitucionalidade material.


Como bem enfatiza a Secretaria da Fazenda, se um determinado Estado-membro autoriza a concessão de qualquer benefício fiscal, na área do ICMS, sem submeter a proposta à deliberação das demais unidades da Federação, instaura-se a denominada “guerra fiscal”, com todas as intercor​rên​cias sócio-econômicas.


Mesmo que se trate de incentivos fiscais relativos a outros impostos estaduais, ressalta a Pasta, como o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e o Imposto sobre Transmissão “Causa Mor​tis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, cuja concessão pode formalizar-se, unilateralmente, eis que não depende de prévio convênio as de​mais unidades federadas, a exemplo de ICMS, ainda assim, haveria redução do montante do imposto devido pelo con​tribuinte. Nesse caso, segundo dispõe o artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsa​bilidade Fiscal), essa redução importaria em renúncia de receita, implicando responsabilidade na gestão fiscal, se porventura não fosse tal receita substituída por outra fonte, o que, por certo, pressuporia aumento de impostos em atividade econômica diversa.


Daí, prossegue o órgão fazendário, surgem as dificul​dades para a concessão de benefícios ou incentivos fiscais às empresas instala​das no Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções, em apreço, tendo em vista a necessidade de se efetuarem estudos minuciosos para aferição de seus reflexos nas receitas do Estado, lembrando-se, sempre de que aqueles in​centivos incidentes na área do ICMS deverão ser aprovadas pelo CONFAZ (sujeitos a prévio convênio). 


Nem é demais salientar que a decisão sobre a aplica​ção dos recursos públicos está ligada às prioridades estabelecidas pelo Governo e, paralelamente, ao planejamento e aos estudos técnicos que, em fun​ção dessas prioridades, sejam realizados pela Administração. Por isso mesmo, o artigo 174, III, da Constituição do Estado, reproduzindo as disposições do artigo 165, III, da Constituição Federal, outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a ini​cia​tiva para instaurar o processo de formação das leis de natureza orçamentária, como decorrência natural do exercício da função de administrar.


Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei nº 440, de 2001, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa Legis​lativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

